
antes o negro e o mestiço eram 
vistos negativamente como en­
trave ao desenvolvimento nacio­
nal, pois portavam caracteres ra­
ciais " inferiores", na fase de 
grande preocupação intelectual 
cu lturalista, da qual Arthur Ra­
mos é indubitave lmente o expo­
ente máximo, o "ma l" , sendo lo­
calizado nos aspectos cu lturais 
e não rac iais, poderia ser con­
tornado e, então, a nação se re­
dimiria do seu subdesenvolvi­
mento e da degenerescência 
precoce de que falava Nina Ro­
drigues. Não houve preocupação 
em interpretar o processo de mu­
dança que se esboçava na épo­
ca, envolvendo especia lmente os 
pólos dinâmicos da vida nacio­
nal, e por isso muitos dos inte­
lectuais da época revelaram-se 
nitidamente conservadores. A luz 
dos t rabalhos sociológicos sobre 
o elemento negro que floresce­
ram no Bras il a partir da déca­
da de 50, podemos perceber que 
a focalização do negro como 
"prob lema social" e como expres­
são de estrutu ra nos leva a ques­
tões de extrema sign ificação, 
impossíveis de serem apreendi­
das através da abordagem cultu­
ralista, porque se referem à mo­
bilidade, competição, integração 
social, formação de ideolo­
gias etc. 

Temos hoje também, à mão, 
abundante material sobre· as cul ­
turas africanas, estudadas inter­
pretativamente, do · qual destaca­
mos apenas a obra de Janheinz 
Jahn, Muntu - las culturas neo­
africanas, a títu lo de exemplo. 
Nela ganha rea lce a fil osofia 

- bantu, que predom ina em quase 
todos os povos negros ao sul do 
Eq uador, porque ela constitu i a 
argamassa para todas as facetas 
da vida dos negros dessa exten­
sa área do cont inente africano; 
traz à luz a concernente visão do 
mundo, o significado das artes, 
da rel igião, o conteúdo da ética 

socia l, etc. Essa fi losofia repou­
sa no princípio da " força vital", 
que anima todos os seres vivos 
e espec ialmente os homens, con­
ferindo- lhes existência, vivência 
e poder; inclusive os antepassa­
dos possuem parte dessa força 
vita l. A sociedade é com posta de 
ind ivíduos vivos e mortos, entre 
os quais há um intercâmbio de 
serviços e de forças. Em conse­
qüência, encontramos um unita­
rismo tanto f ilosófico quanto 
ideológico e social, em que o 
sagra do e o profano identifi­
cam-se. Assim, toda obra de 
arte é operação mágica, toda 
operação técnica liga-se a ritos, 
etc. A religião é a ap licação prá­
ti ca da filosofia na vida diária; 
a força vital pode ser usada para 
aumentar ou debilitar outros se­
res ou coisas, daí a existência 
das práticas mágicas. Mas a fei ­
ti çaria só aparece depois do con­
tato colonia l, quando assume ca­
ráter reativo, à espera de condi ­
ções para a reorgan ização da 
ação política, tan to que os movi­
mentos con tem porâneos pró-in­
dependentização ou reconstitu i­
ção das nações recém-i ndepen­
dentes lançam com bate incisivo 
sobre ela. Por isso observamos 
com certas reservas a classif i­
cação genérica dos africanos 
como fetichistas idó latras, que 
Arthur Ramos lhes confere, e a 
superficialidade no tra tamento 
das cerimônias e ritos funerá­
rios ou do culto dos antepassa­
dos, como consta na obra que 
comentamos nesta resenha. O 

Marineide do Lago Sa lvador dos Santos 

Política educacional no 
Brasil: a profissionalização no 
ensino médio · 

Por Luiz Antonio Rodrigues da 
Cunha. Eldorado, 1973. (Coleção 
Reta.) 

coleção META 

A PROFISSIONALIZAÇÃO 
NO ENSINO MEDIO 

A ma ior parte dos técnicos em 
planejamento educaciona l no 
Brasi l cerrou fileiras, a partir de 
uns 10 ou 15 anos atrás, em torno 
de uma proposição: o ensino mé-
dio tradicional é muito pouco 
eficaz, posto que não profissio­
na liza, e deve ser substituído por 
uma form ação prática, de caráter 
técn ico, encerrando em si a ter­
minalidade escolar, com duas 
va ntagens para o sistema un iver­
sitário e para o mercado de tra­
balho: evitar a pressão crescente 137 
de candidatos à universidade e 
as frustrações que a acompa­

nham e sobretudo abastecer de 
técnicos o parque produtivo. 

O autor mostra que, em ver­
dade, esta posição se estribava 
em um pressuposto perigoso, ou 
seja, a suposição de uma enor­
me escassez de mão-de-obra 
técnica não confirmada por le­
vantamentos fidedignos e abran­
gentes - o que lhe permite !e-
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vantar uma dúvida legítima: ain­
da que se possa falar de escas­
sez de técnicos industriais com 
base na magnitude da taxa pri­
vada de retorno do investimento 
em educação técnica, isso não 
diz qual a quantidade de téc­
nicos industriais ainda empre­
gáveis aos níveis salariais atuais 
(p. 148). Em linguagem mais cor­
rente ele pergunta com proce­
dência se um pequeno acrésci­
mo no contingente de técnicos 
industriais não é capaz de fazer 
- por força da lei da oferta e 
da procura - descer o seu ní­
vel salarial abaixo da média de 
remuneração das demais ocupa­
ções preenchidas por egressos 
de cursos de nível médio não 
técnico. Em caso positivo, fica 
questionada a eficácia e a opor­
tunidade da conversão de todo 
o ensino de nível médio a um 
objetivo de formação profissio­
nal. 

Como o autor parece endossar 
este ponto de vista, baseando-se 
não em cálculos próprios de ne­
cessidades de mão-de-obra téc­
nica, mas na sintomática ausên· 
cia de uma pressão concreta dos 
empresários sobre o sistema 
educacional, expressa na inexis­
tência de estimativas sérias da 
real carência de técnicos, somos 
levados a constatar a discrepân­
cia crescente entre o que ele 

138 chama função manifesta (for­
mação de mão-de-obra) e laten­
te (contenção de aspirações de 
ascensão social, pelo desvio ao 
roercado de trabalho de jovens 
aspirantes à universidade) do 
novo ensino médio, tal como 
reestruturado pela Lei n.0 5 692/ 
71 - Lei de Diretrizes e Bases 
do Ensino de 1.0 e 2.0 graus. 

O objetivo do trabalho é mos­
trar que nesta discrepância está 
o caráter ideológico (encobri-

menta dos reais objetivos da po­
lítica educacional), uma vez que: 
a) a função manifesta de for­
mação de mão-de-obra não é o 
objetivo fundamental da reversão 
do sistema educacional do tra­
dicional ao técnico, mas sim, 
b) o alvo mais premente é evi­
tar o perigo político da canali­
zação a movimentos estudantis 
de contestação das aspirações 
ascensionais de uma ampla ca­
mada de jovens, que nem o sis­
tema universitário pode com­
portar, nem a esfera produtiva 
pode admitir como recursos de 
nível superior, em seus respec­
tivos ramos de especialização. 

Como, segundo o autor, a as­
piração ascensional está mais 
intimamente radicada na estru­
tura social vigente, ao passo que 
a necessidade de mão-de-obra é 
mais virtual que real, era de se 
esperar e realmente ocorreu que, 
na sua. efetivação, o novo ensino 
técnico passasse cada vez mais 
a desempenhar a função prope­
dêutica à universidade que sua 
"filosofia" negava. A prova disso 
estaria tanto na organização 
curricular baixada pela lei men­
cionada (que introduz homoge­
neidade na intensidade das car­
gas de cultura geral e técnica 
para todos os setores do ensino 
médio) quanto no fato constatado 
de que é elevada a propor­
ção de egressos de cursos técn i· 
cos que se candidatam e matricu­
lam-se na universidade (p. 109-10). 
Ora, como o novo ensino técnico 
ainda é inferior no preparo à uni­
versidade do que o restante do 
sistema de ensino médio e, co­
mo, por outro lado, a formação 
de mão-de-obra não acaba con- • 
vertendo-se em empregos efe­
tivos, Luiz Antonio é levado a 
uma crítica contundente: ... 11
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uso do ensino técnico industrial 
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como paradigma do novo ensino 
médio profissional poderá ser 
um grande erro de planificação 
educacional". {p. 130.) Isto é, o 
novo sistema depr.ime sua efi· 
ciência propedêutica sem ganhar 
efetivamente na terminalidade ' 
almejada, donde (ainda segundo 
o autor) continua a ser elitista 
e com produtividade menor. 

Duas observações nos sugere 
o trabalho em exame: a primeira, 
de ordem metodológica, consis­
te em questionar o uso da dica- 1 

tomia função manifesta/função J 
latente para caracterizar objeti· I 
vos declarados e não declarados J 
da polftica educacional sob exa-l 
me. Ora, se o objetivo de conter j 
aspirações 41 irrealizáveis" de as- j 

censão social está presente em 
(pelo menos) algumas das cita· ' - . . çoes de autondades educacio-
nais que o autor apresenta (ver 
p. 111, por exemplo), ela não 
pode ser considerada latente; se­
gundo o paradigma da análise 
funcionalista de Merton, só é le­
gítimo ao sociólogo falar de fun· 
ções latentes para correspondên· 
cias entre a instituição, proces­
so, padrão cultural etc. e a es­
trutura social que, por fugirem à 
consciência dos agentes envol· 
vidas no processo, podem ser 
reivindicadas pelo sociólogo co­
mo descoberta sua. 

A segunda critica, de ordem 
empírica, diz respeito à tentat~ 
va de provar que· o novo sistema 
de ensino técnico esteja acen­
tuando o caráter elitista (p. 110) 
da educação brasileira, com base 
na apresentação de estatísticas 
que revelam elevada proporção 
de técnicos de nível médio con· 
correndo ou freqüentando a un~ 
versidade. Para que a tese seja 
sustentável, é preciso mostrar 
que os egressos do curso técni· 
co não estejam trabalhando como 



técnicos industriais enquanto 
cursam a faculdade, ou, mais ge­
nericamente, que sua formação 

r. escolar pré-universitária não os 
esteja auxiliando de qualquer 
forma a sobreviver na condição 
de universitários, com alguma 
vantagem sobre os que se forma­
ram no ensino tradicional. Se 
isso estiver ocorrendo, e dado 
que a clientela do ensino técni­
co, principalmente o industrial, 
provém das assim chamadas ca­
madas sociais de baixa renda, é 
de convir que a nova polltica 
educacional se constitua de 
abertura e não de restrição de 
oportunidades. 

Excetuadas as observações, é 
de se ressaltar ser a obra uma 
séria e bem organizada expio· 
ração da constituição, evolução 
e transformações do ensino téc­
nico no Brasil. O 

José Carlos Garcia Durand 

Grã-Bretanha e o início da 
modernização no Brasil 
1850-1914 

Por Richard Graham. São Paulo, 
Editora Brasiliense, 1973. 

Cinco anos depois de p..1Diicado 
em inglês, finalmente aparece 
em português o importante tra­
balho de Graham. 

O livro é uma continuação da 
obra de Alan K. Manchester, 
British preeminence in Brazil, 
que examina as relações entre 
Inglaterra e Brasil na primeira 
metade do século XIX. 
. O trabalho de Graham contém 
uma tentativa de interpretação 
do papel desempenhado pela 
Inglaterra nas transformações so­
cioeconômicas ocorridas no Bra­
sil a partir de 1850. Segundo 
Graham, a Inglaterra foi a gran­
de responsável pela promoção 
dos primeiros passos brasileiros 
para uma sociedade moderna. 

A tese desenvolvida por Graham 
inspirou-se, evidentemente, nas 
teorias da modernização em voga 
nos Estados Unidos, na década 
de 1960. Nesse sentido, logica­
mente ela é equivocada. Entre­
tanto nem por isso o I ivro perde 

a sua importância, pois contém 
informações preciosíssimas para 
qualquer estudioso do período. 

O equivoco de Graham está na 
suposição de que a ideologia li· 
beral inglesa tenha orientado as 
ações daquela nação de forma a 
promover a modernização sacio­
econômica do Brasil quando é 
evidente que a orientação das 
ações inglesas dependiam fun­
damentah:nente do estágio de 
desenvolvimento capitalista na­
quela sociedade. 

Graham argumenta, por exem-
plo, que o investimento em fer­
rovias, especialmente na região 
cafeeira, tinha uma intenção mo­
dernizante além de servir de ins­
trumento eficiente para o desen­
volvimento da economia agro­
exportadora. Entretanto, torna-se 
difícil perceber a existência 
dessa "intenção, quando se sabe 
que os ingleses não expandiram 
a Santos-Jundaí até Campinas 
porque sabiam que os lucros 
maiores advinham do controle 
do tronco ferroviário que ligava 
São Paulo a Santos. Em outras 
palavras, a construção da San­
tos-Jundiaí ou da São Paulo 
Raílway Co. Ltd. foi feita tendo 
em vista somente um cálculo de 
lucro e não intenções moderni· 
zantes, pois, do contrário, os in· 
gleses teriam ampliado a sua li-
nha até Campinas. Não o fizeram 
exclusivamente porque os lucros 
seriam menores e eles já pos­
suíam o controle do transporte 139 
do café entre São Paulo e San· 
tos o que, do ponto de vista eco­
nômico, era realmente o espaço 
estratégico. 

Graham supõe também que a 
polftica inglesa em relação à es­
cravidão brasileira tenha sido 
determinada em grande parte 
pela ideologia liberal então rei­
nante naquele pais. Se isso fosse 
verdade, seria de se esperar que 
a política inglesa em relação a 
qualquer regime escravocrata 
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